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  Os textos, em sua diversidade, abrem um leque de indagações sobre alguns dos incômodos mais desestabilizadores da prática pedagógica: a reprovação, a segregação e o fracasso nas escolas. A persistência de crianças, adolescentes, jovens e adultos vitimados e de docentes inconformados aponta para a urgência de repensar as próprias explicações e intervenções, as leis e as políticas.




  Em que momento estamos nessa longa história? Avançamos em diagnosticar o fracasso. Sabemos mais sobre que alunos fracassam, conhecemos mesmo sua origem social, étnica, racial, geográfica, analisamos as distinções por gênero. Pesquisas, diagnósticos e avaliações revelaram números e, sobretudo, o perfil social dos fracassados. Agora, as avaliações de desempenho viraram política nacional, saíram do âmbito doméstico escolar.




  Não avançamos tanto na procura de explicações convincentes, que se aprofundem nos processos institucionais e históricos da produção dos fracassados. Sobretudo, ou por causa dessa falta, continuamos tímidos e omissos na coragem de intervir. As intervenções mais radicais, porém pontuais, têm vindo de coletivos docentes e de redes municipais, mas estamos em tempos de refluxo. Faltam políticas de Estado para desconstruir a cultura política, escolar e docente da reprovação-retenção, que produz os milhões de fracassados. Talvez para encobrir a falta de intervenções políticas radicais continuemos avaliando, mapeando e mostrando à sociedade os rostos dos fracassados: crianças e adolescentes das escolas públicas populares.




  Diante do esgotamento da fase de diagnósticos e avaliações desse fracasso, somos compelidos a rever explicações tímidas, que não têm dado base para intervenções radicais. Somos obrigados a mostrar que a produção sistemática de milhões de vítimas da segregação escolar exige políticas de Estado, intervenções públicas, estruturais, legais, que não deixem a vitimação dos educandos populares à mercê de governantes nem de gestores e docentes. Que o Estado assuma a responsabilidade política pelas vítimas que o sistema público produz.




  As análises aqui recolhidas apontam nessa direção. Não repetem os nós persistentes sobre fracasso nem remexem neles. Mostram que o momento é outro, de procura de explicações e de intervenções corajosas. Avançar nesses campos é pressionar por políticas públicas de Estado e por um ordenamento jurídico que ataque processos e rituais, culturas e estruturas do nosso sistema escolar segregador, que vitima milhões de educandos ao classificá-los como fracassados na escola, na sociedade e no trabalho.




  Os capítulos deste livro mostram uma estreita relação entre as análises e as intervenções. Daí a urgência de ir além da fase dos diagnósticos repetitivos para repensar com profundidade as análises e apontar novas intervenções e novas políticas. Os textos seguem uma direção: que explicações e intervenções estamos superando? Que novas políticas estamos construindo para ultrapassar e chegar a análises e intervenções que toquem nos processos de produção estrutural e histórica do fracasso social e escolar?




  No horizonte destes textos, está a urgência de avançar para políticas de Estado, uma vez que o fracasso nos remete às velhas relações políticas que configuram nossa formação social. Tentemos explicitar essa direção.




  Vários textos se defrontam com esta questão: as análises e intervenções giram em torno de noções e parâmetros que “culpabilizam” os fracassados? O próprio termo fracasso, tão persistente, reproduz um foco de análise: há crianças, adolescentes, jovens e adultos que fracassam nos seus percursos escolares. São eles os responsáveis pela falta de garantia a seu direito ao conhecimento e à herança cultural.




  Nesse foco de análise, várias questões passaram a ocupar nossas preocupações: quem são os fracassados? A que coletivos pertencem? Haveria coletivos de gênero, de raça, do campo ou das periferias mais expostos ao fracasso? Diante de repetidas constatações da relação entre fracasso escolar e pertencimento social, étnico, racial e geográfico, avançamos para interpretações mais sofisticadas. O que leva esses educandos e não outros ao fracasso escolar? As condições de acesso e permanência? As condições das escolas? O despreparo docente? Didáticas e livros inadequados?




  As análises centradas nos educandos como sujeitos de seu fracasso foram mais longe. Apontam para a relação desses educandos com o saber, para os obstáculos individuais à mobilização pelo saber e ao desejo de aprender. Ou para o despreparo dos professores em provocar esses processos mobilizadores para o saber. A cultura escolar e seus rituais de enturmação e reprovação têm colocado a responsabilidade nos alunos, em seu desinteresse pelo estudo, em sua incapacidade de aprender, em seus problemas de aprendizagem e de conduta.




  Situado aí o problema, intervenções não têm faltado para motivar, mobilizar os alunos para o saber-aprender. Novos equipamentos, novas didáticas e novos convívios para mobilizar, acelerar os lentos, desacelerados e desmotivados – os fracassados. Intervenções didáticas que se repetem por décadas e que mostram que alguns fracassáveis se salvam, passam para o lado dos bem-sucedidos, diminuindo em algumas décimas os persistentes índices de fracassados. Luzes de esperança no túnel? Talvez para comprovar hipóteses de pesquisa representem luzes. Para os milhões de classificados como fracassados, o que muda em sua vitimação e na negação do seu direito como humano a um percurso formador digno? Ficar na margem do fracasso ou passar à margem do sucesso pode ser interpretado como um problema individual de esforço por passar.




  Não tem faltado radicalidade nas análises e intervenções para remover rituais e crenças que negam direitos a milhões de seres humanos? Os direitos ainda não são o referente ético-político nas análises, políticas e intervenções. E não serão enquanto os pressupostos continuarem responsabilizando os educandos pelo seu fracasso, pelo não desejo, pela desmobilização para o conhecimento e até por seus problemas de aprendizagem. Pelas suas carências mentais, morais, sociais, raciais e culturais. Responsabilizados pelas próprias vivências, tão coladas ao viver-sobreviver que supostamente os bloqueiam para o conhecimento e os mantêm atolados nos saberes empíricos do senso comum. A falta, a carência dos coletivos populares são análises que persistem como explicativas sobre o fracasso escolar e social. Análises repetitivas que culpabilizam os pobres pelo próprio fracasso escolar e social.




  Os textos mostram que as análises foram se sofisticando na pesquisa de faltas e carências mais profundas e mais determinantes, não conseguindo superar visões inferiorizadas dos coletivos populares que engrossam os índices de reprovação, fracasso e segregação. Se os filhos do povo, que teimam em aceder e permanecer nas escolas fossem outros, viessem com valores e relações com o saber mais positivas, resolveríamos o problema do fracasso. Mas, como são filhos do povo, a saída didática será motivá-los e mobilizá-los para o nobre saber de nossos currículos e para os neutros padrões de hierarquia dos exitosos e fracassados. Que ao menos alguns passem da carência e aprendam compensará tantos esforços, tantos projetos de recuperação, aceleração, redução da defasagem, normalização do fluxo escolar? Ainda não conseguimos sair desse atoleiro em que as próprias análises e políticas nos jogaram.




  Os textos mostram, ainda, que somos forçados a rever essas interpretações, políticas e intervenções, que há fatos novos na dinâmica social que nos obrigam a avançar para outras formas de analisar e intervir em velhas culturas e velhos rituais segregadores que ameaçam o direito à educação. O avanço da consciência dos direitos sociais e humanos e o reconhecimento da educação como direito nos obrigam a repensar o fracasso e suas explicações e intervenções, tendo como referentes ético-políticos esses mesmos direitos.




  Avançamos na consciência de que o fracasso escolar repõe formas de segregação e de negação do direito de milhões de educandos a percursos dignos de formação, socialização, apreensão da herança cultural e do conhecimento. Reconhecemos que a garantia desse direito está atrelada ao avanço da garantia do direito a um viver digno, justo e igualitário. Um avanço da maior relevância.




  Os textos não se atolam no pessimismo e se voltam para a dinâmica social, para a presença não negativa, como carentes, mas afirmativa dos próprios coletivos sociais, étnicos, raciais, coletivos do campo e das periferias. Presença em uma pluralidade de ações coletivas, de movimentos sociais organizados nas sociedades latino-americanas marginalizadas, reprovadas e condenadas ao fracasso. Se a condição de carentes, privados de cultura, de capital, de valores e saberes, de motivações e desejos de saber esteve e ainda está como hipótese de pesquisas, análises, interpretações de sua defasagem e de seu fracasso social e escolar, essa visão é refutada, conforme se fazem presentes na cena social, política, cultural e educativa.




  Na medida em que reagem a essa classificação como inferiores, somos obrigados a reinterpretar tantas análises do fracasso que partiram de sofisticadas formas de carência e de inferiorização. Somos obrigados a recontar a história que tanto marcou a empresa civilizatória e educativa. Dos próprios coletivos catalogados como predispostos ao fracasso social, mental, epistêmico, moral, civilizatório vêm as exigências de repensar nossos paradigmas e buscar outros. Se o paradigma da falta, da carência, incomodava, mas não conseguíamos sair dele, a presença afirmativa dos coletivos inferiorizados nos padrões de classificação dos humanos aponta para análises, políticas e intervenções mais radicais. Essa é a intenção deste livro.




  Neste momento, as análises são forçadas a se pautar por esta pergunta: para onde aponta essa presença afirmativa dos coletivos segregados, inferiorizados? Para a repolitização da diversidade de mecanismos sociais e políticos, culturais e educativos que reforçavam padrões de classificação inferiorizadora, padrões racializados que, desde a empresa civilizatória e colonial, moldaram padrões de poder, trabalho, acesso à terra, ao teto, à riqueza coletiva, à cidadania, à educação e a percursos dignos de vida e de formação. Ou seja, para recolocar as análises das práticas escolares de reprovação e segregação na relação política configuradora de nossa formação social e cultural.




  Os textos sugerem análises e intervenções que partam de um olhar positivo. É preciso reconhecer os coletivos populares como sujeitos de experiências, significados, formas de entender o real e de entender-se; sujeitos de racionalidades, conhecimentos, valores e culturas, de história e memória, de herança cultural, científica, tecnológica. Reconhecer que o problema deles não é de falta de capital cultural nem de falta de mobilização para o saber e o pensar, mas de imposição de um saber e uma racionalidade, de um sujeito epistêmico único, legitimado como hegemônico, como parâmetro único de medida, de conhecimento, de aprendizagem e de formação. Reconhecer que esses parâmetros únicos de medida e avaliação levam a classificá-los como inferiores, fracassados, repetentes e reprovados. Consequentemente, dirigir pesquisas, análises, políticas e intervenções para mostrar e deslegitimar o caráter segregador inerente à opção por um conhecimento único, uma racionalidade única, um sujeito epistêmico único. Para mostrar que os cânones, as medidas e as avaliações que traduzem essas opiniões únicas necessariamente segregarão os coletivos que se afirmam sujeitos de outros conhecimentos, de outras racionalidades e formas de pensar o real e de pensar-se. Esses padrões hegemônicos não construídos em diálogo com as diferenças produzem o fracasso. Será inerente aos processos de conhecer e aprender classificar e hierarquizar os saberes, as racionalidades e os aprendizados? Por que manter esses padrões segregadores? Por que não avançar para um diálogo enriquecedor da diversidade de experiências, saberes, concepções do real e de si mesmos?




  Um momento novo no pensar e intervir na relação política, que pode ajudar a ressituar uma preocupação que toca tão de perto os educadores dos coletivos populares e que condiciona o direito à educação de tantos milhões de crianças, adolescentes, jovens e adultos pobres, negros, das periferias e dos campos. As vítimas reagem a mais essa inferiorização.




  Os textos repolitizam o fracasso social e escolar, ao repolitizar o direito ao conhecimento e à herança cultural. Apontam para a urgência de não ignorar nem secundarizar a relação política na qual atuam os processos e as forças sociais de extermínio, segregação e inferiorização que catalogam, reprovam e colocam determinados coletivos como subumanos, primitivos, ignorantes e irracionais-coletivos que o sistema escolar continua a reprovar e inferiorizar. Uma relação política, específica de nossa formação social e de tantas sociedades colonizadas, e que o sistema escolar e seus padrões de avaliação, provação, reprovação não conseguiram superar na pós-colonialidade.




  Situar aí as análises e intervenções permitirá entender processos e práticas concretas na formulação de políticas curriculares, de ensino-aprendizagem, de didáticas e convívios e de avaliação, sentenciação, classificação de percursos exitosos ou fracassados. Por aí não se abandona a preocupação político-pedagógica com o direito ao conhecimento, às ciências e à cultura, ao contrário, adquirem-se luminosidades que vêm da melhor compreensão dos processos históricos de produção dos diferentes em desiguais. Luminosidades ainda mais esclarecedoras quando reconhecemos as reações e resistências dos próprios coletivos para que sua igualdade como humanos seja reconhecida.




  Miguel G. Arroyo


  Anete Abramowicz
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  A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA NOÇÃO DE FRACASSO ESCOLAR: DO OBJETO SOCIOMIDIÁTICO AO OBJETO DE PESQUISA




  Bernard Charlot




  Ao tentar definir o seu objeto de investigação, o pesquisador encontra no discurso social divulgado pela mídia objetos pré-construídos. Estes não têm função analítica. Exprimem preocupações e problemas profissionais, identitários, econômicos, sociopolíticos e, por isso, impõem-se, aos poucos, como categorias imediatas e evidentes de percepção da realidade (Charlot 2000). Tais objetos sociomidiáticos são numerosos na área das ciências humanas e sociais, em particular na da educação. Pertencem a essa categoria as noções de fracasso escolar, violência escolar, cidadania etc. Quando se encontram tais noções, convém interrogá-las e contextualizar o questionamento levantado a respeito delas. Neste capítulo, visamos explicitar a construção social da noção de fracasso escolar e expor as razões pelas quais chegamos, nas nossas pesquisas, a abordar o fracasso escolar com base na questão mais ampla da relação dos alunos com o saber e com a escola.




  Quando o problema não era o do fracasso escolar, mas, sim, o do êxito




  O conceito de fracasso escolar é bastante recente na história dos debates sobre a escola e o ensino. Por muito tempo, a maior parte da população só cursava alguns poucos anos de escola, para aprender a ler, escrever e calcular, ou nem sequer tinha acesso à escolarização. Assim, os que frequentavam a escola e não conseguiam apropriar-se dos saberes e competências propostos por ela, ou seja, os que “fracassavam”, não chamavam a atenção: ficavam misturados àqueles que nunca tinham sido escolarizados. Quanto aos alunos que seguiam estudando além da escola primária, a maioria não encontrava grandes dificuldades e, quando fracassava, isso não acarretava consequências graves: as redes sociais de que participavam suas famílias lhes possibilitavam uma inserção profissional. Além disso, uma grande parte das atividades sociais não requeria longos estudos, fosse qual fosse o nível social da criança. Com efeito, as ocupações agrícolas (como trabalhador braçal ou fazendeiro), o comércio na pequena empresa familiar, o artesanato, o exército (como soldado ou oficial) etc. não repousavam fundamentalmente numa qualificação adquirida na escola. Nessa configuração socioescolar, não existia nenhum problema social de “fracasso”. Já havia, claro está, alunos esbarrando em dificuldades pedagógicas para adquirir saberes e competências escolares, mas essas dificuldades não estavam conceituadas como “problema de fracasso escolar”.




  Chamava a atenção nessa época o êxito escolar fora da norma. Às vezes, tratava-se do êxito de filhos da aristocracia ou da burguesia que conseguiam altos postos na hierarquia eclesiástica ou administrativa ou de filhos das camadas populares que se tornavam padres ou preceptores. Mais inesperada, ainda, era a moça inteligente e sábia, que suscitava ora admiração, ora chacota dos autores de comédia, como Molière, na sua peça Les femmes savantes (As sabichonas). Mas a sociedade preocupava-se, sobretudo, com o êxito de filhos do povo ou da pequena burguesia que pretendiam posições sociais acima da sua condição por ter estudado nas escolas. Foram apelidados de déclassés, palavra francesa adotada pelo português para designar esses desclassificados por cima, que saíam da sua classe social graças aos estudos e ambicionavam uma integração na classe superior. Até Voltaire, por iluminista que seja, recusa a instrução ao povo, que deve puxar o arado: “Entendo por povo a população que tem só os seus braços para viver. Duvido que essa ordem de cidadãos tenha jamais o tempo ou a capacidade de instruir-se. Morreriam de fome antes de se tornarem filósofos. Parece-me essencial que haja indigentes ignorantes. Se vocês fizessem valer uma terra, como eu, e se vocês tivessem arados, seriam na minha opinião;[1] não é a mão-de-obra que é preciso instruir, é o bom burguês, é o habitante das cidades” (carta de 1766, citada em Charlot 1979, p. 232). O déclassé é perigoso, porque, insatisfeito com a sua sorte, amargo, passa a ser o líder potencial de revoltas populares. Guizot, o ministro que criou a escola primária francesa em 1833, ao obrigar cada município a manter uma escola, escreveu em 1816: “O desenvolvimento intelectual sozinho, o desenvolvimento intelectual separado do desenvolvimento moral e religioso, passa a ser um princípio de orgulho e, por conseqüência, de perigo para a sociedade” (citado em Charlot e Figeat 1985, p. 92).[2] Em 1849, na Assembleia Nacional, o deputado Riancey declarava: “Não, não é o operário que inicia as insurreições, é aquele homem letrado que fica numa hostilidade permanente contra a sociedade, por não ter conseguido nela o lugar sonhado por sua ambição” (ibid., p. 94).




  Na França, no fim do século XIX e no início do século XX, e em outros países, em várias épocas, apareceram vias de promoção social “razoável” para aqueles alunos e, às vezes, alunas, promovidos pela escola: tornaram-se mestres de escola com a generalização do ensino primário, pequenos funcionários do Estado nos correios ou nas ferrovias, técnicos etc. De forma mais geral, o desenvolvimento de uma pequena classe média abriu espaços de promoção social. Notemos que, algumas décadas mais tarde, quando o ensino secundário ou médio se abriu a novas camadas sociais, seria novamente o sistema escolar que providenciaria vias de promoção social, como professores desta vez, àqueles bons alunos oriundos do povo e da pequena burguesia.




  Resumidamente, a questão social historicamente debatida não foi a do fracasso escolar, mas, sim, a do êxito escolar fora da norma social.




  O “fracasso escolar”, filho da democratização da escola




  Pode-se considerar que a questão do fracasso escolar foi levantada pela primeira vez, no debate social, com a generalização e universalização do ensino primário, mesmo que não fosse ainda nomeada assim. Essa questão embasa o famoso teste de inteligência de Binet e Simon, construído em 1905 por solicitação do governo francês. Muitas vezes considerado um procedimento elitista, aquele teste foi, na verdade, historicamente, uma tentativa para proteger os alunos da jovem escola primária republicana que esbarravam em dificuldades escolares. Muitos daqueles alunos que não conseguiam acompanhar o ensino, por razões que, hoje em dia, seriam atribuídas a fatores sociais, eram rotulados pelos professores de “retardados”, com pedido de encaminhá-los para classes “especiais”, isto é, classes para deficientes mentais. Para reagir contra essa etiquetagem excludente sem base científica, Binet e Simon conceberam um teste que, a seu ver, possibilitava identificar as crianças que sofriam mesmo de atraso mental e mostraram que estas eram muito menos numerosas do que as que os mestres de escola queriam excluir das classes normais.




  Apesar de a questão ainda não ter sido, naquele tempo, debatida em termos de “fracasso escolar”, já emergia com duas características fundamentais, que iriam permanecer. Ela tinha como objeto alunos de meios populares, filhos de camponeses ou operários. Ela estava ligada à questão da exclusão escolar de alunos que não satisfaziam às normas preestabelecidas da escola e, assim, levantava o problema do comportamento da instituição escolar e das práticas sociopedagógicas diante desses alunos.




  A questão do “fracasso escolar” foi designada com esses termos e apareceu claramente como social nas décadas de 1960 e 1970, com a generalização do ensino intermediário entre os ensinos primário e médio, nomeado, no Brasil, como ginásio e, a seguir, ensino fundamental II, correspondente ao atual segmento escolar do sexto ao nono ano (quinta a oitava série). De lá para cá, em países como a França ou o Brasil, o ensino fundamental matricula quase todos os jovens de cada geração, mas não consegue levar todos para o saber nem sequer para o domínio da leitura e da escrita. Novamente, a instituição escolar e os docentes esbarram no problema do “fracasso escolar”, agora designado assim, e, de novo, observa-se a exclusão desses alunos para estruturas especializadas (França) ou a autoexclusão, pelos próprios alunos, que deixam a escola (Brasil).




  Desta vez, porém, já não se pode falar em atraso mental: o problema é claramente institucional, social e, portanto, político; e ele aparece como tal por três razões (Charlot 2007).




  Em primeiro lugar, esses alunos trazem problemas novos, que a instituição escolar não sabe como resolver: não apenas enfrentam dificuldades para se apropriar dos saberes, o que constitui um desafio pedagógico novo para os professores, mas também, muitas vezes, perturbam o desenrolar normal das aulas e, às vezes, mostram comportamentos violentos.




  Em segundo lugar, o êxito ou o fracasso escolar surtem, doravante, efeitos importantes na inserção socioprofissional e na vida das pessoas. O nível de inserção profissional e social resulta cada vez mais do nível de escolarização, sendo articulados ambos os níveis pelo diploma. A partir dos anos 1980, com o desemprego nos países industrializados ou de forma mais estrutural nos países do sul, a própria possibilidade de conseguir um emprego na economia formal depende do nível de escolarização. Ademais, declinam os campos de atividade social que não são diretamente ligados ao diploma: agricultura familiar, pequeno comércio, artesanato. Por conseguinte, o fracasso escolar já não é um problema pedagógico, mas, sim, um problema social.




  Por fim, em terceiro lugar, a sociologia “da reprodução” evidencia a correlação estatística entre fracasso escolar e origem social. Torna-se difícil considerar “retardados mentais” os alunos que fracassam: são filhos de desempregados, de operários, de migrantes, ou seja, “desfavorecidos” sociais e culturais. Convém, contudo, ressaltar que o problema a ser resolvido ainda é definido numa lógica da falta. À carência biológica de inteligência, fonte de atraso mental, sucede, no discurso sobre o fracasso escolar, a “carência cultural” (versão brasileira), o “handicap sociocultural” (versão norte-americana e francesa), efeito da pobreza, isto é, da falta de dinheiro (Charlot 2000).




  Divulgada pela universidade, mas, também, de forma reinterpretada, pela mídia, pelos sindicatos de docentes e pela esquerda política, essa sociologia da desigualdade social diante da escola nutre um debate público sobre a questão do “fracasso escolar”. Assim construída, tal noção pouco aponta para problemas pedagógicos; ela remete, antes de tudo, à questão da desigualdade social e às consequências institucionais dela: reprovação, defasagem idade/série, abandono ou evasão de alunos de meios populares que, decerto, têm acesso ao ensino fundamental, mas nele “fracassam”, isto é, não passam de ano da mesma forma que os alunos socialmente “favorecidos”.




  O fracasso escolar como questão sociológica




  Nas décadas de 1960, 1970 e até 1980, o “fracasso escolar” é um objeto sociológico mais do que um objeto pedagógico. Pouco se fala da sala de aula e das atividades pedagógicas dos docentes, isto é, do que acontece quando alunos oriundos dos meios populares encontram saberes escolares em situações definidas e por meio de certas práticas. A problemática fundamental é aquela das posições: a sociologia evidencia a homologia estrutural entre os sistemas de posições sociais dos pais, de posições escolares dos filhos e de futuras posições sociais dos filhos. A essa problemática, acrescenta-se a da imposição cultural: Bourdieu e Passeron, Althusser, Baudelot e Establet, Bowles e Gintis sustentam que a escola é um instrumento de imposição da cultura dominante aos filhos dos dominados e chegam a considerar um “arbitrário cultural” o que se ensina nas escolas (Bourdieu e Passeron 1992; Althusser 1998; Baudelot e Establet 1971; Bowles e Gintis 1976). Na verdade, o que interessa aos sociólogos e constitui o foco das suas pesquisas e reflexões não é o fracasso escolar dos alunos, são, sim, as funções de distribuição dos jovens em lugares sociais desiguais e de inculcação cultural e ideológica assumidas pela escola, sem que esta o saiba e o queira na maioria das vezes.




  Nessa problemática, o fracasso escolar é um indicador, um sintoma e não o próprio objeto da pesquisa. O pesquisador coleta dados estatísticos que lhe servem de indicadores e dá conta do fenômeno numa lógica social e ideológica e não numa lógica pedagógica nem sequer sociopedagógica. Estabelece por que o fracasso escolar ocorre, mas não mostra como. A versão vulgarizada dessa sociologia da reprodução preenche o lugar do como por noções do tipo “handicap” ou “carência”. Sendo assim, sabe-se a quem beneficia o crime, mas não se vê a arma com que é cometido.




  Em tal abordagem, a escola e os docentes ficam sem resposta para solucionar os seus problemas. Com efeito, se a causa do fracasso escolar é social, também a resposta deve ser social: combate à pobreza e à desigualdade social. Quando uma solução de natureza pedagógica é proposta, ela repousa na ideia de compensação: uma vez que a causa do fracasso é uma carência cultural, deve-se compensar essa carência. Muitas vezes, essa própria compensação não é de natureza escolar: oferecem-se às crianças de meios populares programas de televisão, como Vila Sésamo e os programas nela inspirados, ou atividades socioculturais nos bairros pobres. Enquanto isso, os docentes têm de se virar para conter, enfrentar e, às vezes, resolver os problemas na sala de aula.




  No entanto, Bourdieu e Passeron tentam ir além da questão das posições, ao levantar a questão das disposições (Bourdieu e Passeron 1992; Bourdieu 2007). Analisam as estratégias de distinção que possibilitam ser bem-sucedido na escola e mostram que elas requerem disposições (habitus) e recursos (capital cultural) socialmente construídos e, portanto, distribuídos de forma desigual entre os alunos. Essas noções de habitus e de capital cultural criam uma ponte entre as posições sociais e as atividades escolares dos alunos. Contudo, essa abordagem de Bourdieu e Passeron produz pouca inteligibilidade sobre o próprio fenômeno do fracasso escolar.




  Em primeiro lugar, esses sociólogos investigam, de fato, as estratégias de distinção, habitus e capitais culturais que embasam o êxito escolar. Depois de ter lido os seus livros, ainda não se sabe o que está acontecendo na situação e na história de fracasso escolar de um aluno de meio popular. Na verdade, o fracasso segue considerado como uma falta: a falta dos habitus e capitais culturais que levem ao sucesso.




  Em segundo lugar, não se sabe como são construídos esses habitus e capitais culturais. Sabe-se que refletem a posição social do indivíduo e são distribuídos de forma desigual. Isso basta para entender que são socialmente diferentes, mas não para compreender como foram construídos. É suficiente para o sociólogo, cujo objeto é a diferença social e que se interessa na sociedade, mas não satisfaz quem se interessa na própria educação, em suas situações e práticas.




  Além disso, “capital cultural” é uma metáfora mais do que um conceito. Essa metáfora exprime que algo (um “capital”) se transmite de uma geração para outra. Mas como se opera a transmissão de um capital cultural? Essa é uma questão essencial para quem quer entender o que está acontecendo na família e na escola. Ora, a sociologia de Bourdieu não esclarece esse ponto. De fato, não se recebem conhecimentos, formas de raciocínio, sistemas de referências, isto é, o chamado “capital cultural”, da mesma forma como se recebe uma casa por herança: para que ocorra a transmissão, as crianças e os próprios pais devem desenvolver uma atividade, ou seja, fazer um trabalho e não apenas receber ou legar um capital (Charlot 2000, 2001, 2005).




  A noção de habitus também traz problemas. Por não se saber como ele se constrói, não se entende como diferenças sociais de posições geram diferenças psíquicas de disposições. Tampouco se sabe por que posições sociais iguais produzem, às vezes, disposições psíquicas diferentes, como atesta o fato de que, apesar de tudo, há filhos de meios populares que são bem-sucedidos na escola e filhos de classe média que fracassam – sem esquecer as moças que se orientam para estudos técnicos, o que não corresponde às posições sociais de gênero e às disposições psíquicas dominantes das moças. Por fim, o que acontece quando o habitus funciona em situações que não condizem com aquelas em que foi construído? Por exemplo, quando filhos de meios populares estudam numa escola concebida pela classe média. Produz-se um “sofrimento”, responde o último Bourdieu, o de A miséria do mundo (2003). Claro, mas também podem aprender coisas, formar-se, mudar as suas formas de pensar e visões do mundo.




  Resumidamente, falta à sociologia de Bourdieu o ponto de vista da atividade, da singularidade e da temporalidade. Poder-se-ia dizer que se trata de uma sociologia da educação que não se interessa mesmo na educação.




  Em terceiro lugar, Bourdieu e Passeron, no fim do livro A reprodução, apontam para uma porta de saída interessante e pedagógica, mas recusam-se a abri-la (Bourdieu e Passeron 1992). Avançam a ideia de uma pedagogia da racionalização, da explicitação, na mesma perspectiva de Basil Bernstein. Uma vez que o sucesso escolar requer disposições implícitas, formas de se relacionar com a cultura e a linguagem, uma pedagogia da explicitação e da racionalização poderia construir essas disposições nos alunos que não o fizeram na sua família. Mas, de imediato, Bourdieu e Passeron rechaçam essa possibilidade: por que a classe dominante iria implantar na escola uma pedagogia que beneficiasse as crianças das classes dominadas e, ao fazê-lo, renunciar a sua dominação? Assim, à solução pedagógica, Bourdieu e Passeron opõem uma objeção sociológica, a seu ver, decisiva e definitiva. Mas pode-se avançar uma contraobjeção: não é a “classe dominante” que entra na sala de aula, são docentes, mulheres e homens que, por mais emaranhados que estejam nas estruturas e nos dispositivos institucionais, não pretendem reproduzir a dominação de classe e, muito menos, colocar os seus alunos de meios populares em situação de fracasso escolar. Falta aqui é o ponto de vista da conflitualidade social, da contradição. Nem os alunos de meios populares nem os docentes são objetos passivos, que as classes dominantes podem manipular à vontade, sem resistências.




  Resumidamente, a questão do “fracasso escolar” emerge no debate social e intelectual dos anos 1960 e 1970 como uma questão social, a da contribuição da escola para a produção, reprodução e legitimação das desigualdades sociais. Não se trata de reclamar dos sociólogos, já que essa questão é seu objeto de estudo, mas quem se interessa pela educação, e não apenas pela função da escola na reprodução social, não pode se satisfazer dessa abordagem. Para ele, embora não negue a dimensão social do problema, a questão do fracasso escolar é, também, uma questão pedagógica, que requer a investigação de situações e práticas de ensino e que exige que sejam levadas em consideração a própria atividade, a natureza dos saberes transmitidos pela escola, a singularidade dos alunos, a temporalidade da história deles, a conflitualidade social; é uma questão que requer, ainda, uma análise do próprio fracasso, que não é simplesmente o avesso do êxito, definido pela falta, ausência, carência.




  O fracasso escolar como questão didática e pedagógica




  Nos anos 1970, desenvolvem-se a didática, em particular a das ciências e da matemática, e práticas pedagógicas alternativas.




  A didática, no sentido preciso do termo, trata do encontro do aluno com o saber, questão pouco abordada pela sociologia da reprodução. Entretanto, por várias razões, ela não produz muita inteligibilidade sobre a questão do fracasso escolar.




  Primeiro, sua ambição fundamental é a de definir as melhores condições de acesso ao saber. Portanto, ela investiga, antes de tudo, o êxito.




  Em segundo lugar, ela supõe já dado o eu epistêmico, ou seja, a razão humana, um espírito querendo aprender, um aluno intelectualmente mobilizado. Quando alguém quer estudar, qual o melhor método para ensiná-lo? Porém, muitas vezes, o aluno não é um puro espírito disponível; pelo contrário, o principal problema do professor é conseguir que seus alunos se mobilizem numa atividade intelectual. No âmago da questão do fracasso escolar, encontra-se a da construção do eu epistêmico a partir do eu empírico, o da vida cotidiana, do mundo familiar. Dar-se de imediato o eu epistêmico, o aluno intelectualmente mobilizado, é supor já solucionado o problema a ser resolvido pelo docente (Charlot 2005).




  Na sua forma mais interessante, voltada para a matemática e as ciências, a didática produziu conceitos que esclarecem a situação pedagógica: transposição didática, contrato didático, trama conceitual, objetivo-obstáculo, dialética instrumento-objeto etc. Mais ainda: ela pesquisa as “representações” ou “concepções” iniciais dos alunos e, portanto, os obstáculos intelectuais que perturbam o acesso deles ao saber. Tais conceitos e pesquisas são úteis para entender o fracasso escolar, mas não são suficientes. Com efeito, na maioria das vezes, falta à didática o aluno real, aquele eu empírico que tem um sexo, uma família, um meio social, uma história singular. Em particular, a didática não incorpora na sua abordagem a questão da desigualdade social dos alunos diante da escola e do saber.




  Resumidamente, a didática reintroduz no debate sobre o êxito escolar a questão do saber e das práticas e situações pedagógicas e, no campo do saber, levanta a questão das concepções e dos obstáculos para apropriar-se do conhecimento, o que contribui para uma reflexão sobre o fracasso escolar. Todavia, não foi construído um campo interdisciplinar de colaboração entre didática e sociologia da educação (Maury e Caillot 2003).




  Na década de 1970, desenvolvem-se também práticas pedagógicas “alternativas” e debates sobre elas: pedagogia Freinet, pedagogia institucional, autossocioconstrução do saber etc. Essas práticas provam, pela própria ação pedagógica, que alunos fracassados no universo escolar comum podem ser bem-sucedidos em outras condições de escolarização, com outras práticas pedagógicas. Abordando a questão pedagógica da sala de aula, mais ampla que a questão didática do encontro com o saber, elas evidenciam dois fenômenos importantes. Primeiro, ressaltam a importância, no processo de acesso ao saber, das interações entre alunos e, portanto, da própria turma como coletivo. O que converge com os resultados dos pesquisadores neopiagetianos de Genebra (Doise e Mugny 1981) e dos didáticos que trabalham sobre “o debate científico” na sala de aula. Em segundo lugar, as práticas pedagógicas alternativas mostram que o acesso ao saber é, também, um trabalho psicológico sobre si mesmo, que a formação é uma transformação subjetiva.




  Esses são elementos importantes para melhor entender o fracasso escolar. No entanto, essas pedagogias alternativas sofrem dois limites.




  Em primeiro lugar, elas não ignoram a questão da desigualdade social diante da escola e do saber, mas interpretam-na de forma parcial. Por experiência, os docentes que praticam essas pedagogias conhecem os alunos de meios populares: institucionalmente marginais, essas práticas são toleradas nas classes que acolhem alunos de meios populares, muitas vezes em situação de fracasso. Portanto, esses docentes enfrentam praticamente a questão do fracasso escolar dos alunos de meios populares que acolhem. Do ponto de vista teórico, porém, essas pedagogias reduzem a questão social à das interações entre alunos na classe e à da socialização da produção escolar (correspondência escolar, divulgação de jornais escolares, exposições etc.). Mas fica silenciada a questão da articulação da escola com o conjunto de estruturas e relações de dominação em que a escola é presa. A questão social não é apenas aquela da socialização da criança, embora seja também esta, é igualmente a da articulação entre nível de escolarização e nível de inserção socioprofissional. Já não se pode menosprezar o fato de que os alunos vão à escola para “ter um bom emprego mais tarde”, o que acarreta consequências na sua relação com a escola e com o saber e, portanto, no seu sucesso ou fracasso escolar.




  Em segundo lugar, essas práticas alternativas tendem a funcionar de forma paradoxalmente elitista: docentes que se pensam e vivem diferentes dos demais divulgam uma mensagem que beira, às vezes, a pregação messiânica e formam movimentos que, por não se expandirem no conjunto da instituição escolar, correm permanentemente o risco de virarem “capelas” ou até “panelinhas”. Enquanto os alunos beneficiados por essas pedagogias têm sucesso e felicidade na escola (mas não se sabe o que eles passam a ser e a fazer depois da escola...), a massa dos alunos de meios populares segue fracassando ou esbarrando em dificuldades nas classes “normais”, com docentes “normais”.




  A sociologia da educação levanta a questão da desigualdade social diante da escola, mas negligencia a do saber e pouco se interessa nas práticas pedagógicas dos professores que acolhem as crianças “desfavorecidas” de que fala. A didática foca a questão do saber, mas, mesmo quando tenta levar em conta o eu empírico, ignora a pertença social deste. As práticas pedagógicas alternativas tratam de crianças de meio popular, mas não articulam as suas explicações com a desigualdade social estrutural. Na década de 1970 e no início da década de 1980, há três linhas de reflexão pertinentes quanto à questão do fracasso escolar, mas elas permanecem paralelas: se um dia se encontrassem, seria no infinito.




  Quando o debate sobre o fracasso escolar deixa lugar à questão da “qualidade da educação”




  Aparece nos anos 1980 e desenvolve-se nos anos 1990 uma nova noção, a de “qualidade de educação”, que polariza o debate em detrimento da noção de “fracasso escolar” (Charlot 2007). É forjada pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), cujo objetivo oficial é promover as lógicas liberais nas sociedades ocidentais e nos países a elas ligados. A OCDE interessa-se na educação como fonte de crescimento econômico. Foi ela que, nos anos 1960, incentivou a reforma chamada de “matemática moderna”, depois do lançamento do Sputnik soviético em 1957. É dela, ainda, que saem, nos anos 1980, “qualidade da educação” e “formação ao longo da vida”.




  A noção de qualidade da educação é ligada às novas lógicas socioeconômicas que se desenvolvem no “Primeiro Mundo” nas décadas de 1980 e 1990. Não é possível, nem necessário, apresentar aqui uma análise aprofundada da “crise” do fim da década de 1970 e da reestruturação capitalista que se seguiu, uma mistura de modernização e neoliberalismo expressa, de forma vaga, pela ideia de globalização. Portanto, apontaremos apenas para alguns fenômenos fundamentais (Charlot 2007).




  Essa crise é uma crise de produtividade, que leva a uma crise de rentabilidade do capital: os meios clássicos para aumentar a produtividade, quer técnicos, quer humanos, aparecem esgotados. A fragmentação taylorista do ato de trabalho acaba por ser contraproducente: exige estoques importantes, que são capital imobilizado, e é fonte de perda de tempo, em particular de tempo de uso efetivo das máquinas, e tanto mais grave quanto mais caras estas estão. Por seu lado, a aceleração do ritmo de trabalho alcança o limite do suportável e provoca grandes greves e movimentos sociais, também contraproducentes. Como resposta a essa crise, desenvolvem-se vários processos: deslocalização da produção para países com mão de obra barata, robotização da produção, informatização da gestão, produção em fluxo tenso, novas formas de gestão da mão de obra inventadas e experimentadas no Japão e na Suécia, “círculos de qualidade” etc.




  A promoção da qualidade e da eficácia são princípios fundamentais e, muitas vezes, norteadores dessas novas lógicas socioeconômicas. Perante o imperativo de produtividade e num ambiente de concorrência nacional e internacional crescente, a questão da qualidade passa a ser essencial: um produto defeituoso ou uma gestão má são capital desperdiçado e impedem enfrentar a concorrência. Aos poucos, o discurso sobre a qualidade invade a esfera produtiva, os serviços, a administração. Como os demais serviços e instituições, a escola fica presa nesse discurso: deve melhorar sua qualidade, sua eficácia, sua produtividade.




  A noção de qualidade da educação possibilita às sociedades do Primeiro Mundo enfrentarem uma contradição. Por um lado, falta-lhes dinheiro: por causa da crise, suas receitas diminuem e, ademais, essas sociedades tentam restringir as despesas do Estado para melhorar a produtividade da sociedade. Mas, por outro lado, elas devem elevar o nível de qualificação da sua população, uma vez que uma população mais qualificada é mais produtiva e, para tanto, visam levar todos os jovens ao nível de fim do ensino médio. A resposta a essa contradição é a seguinte: os novos progressos da escolarização não serão obtidos por um importante acréscimo quantitativo do investimento financeiro na educação, mas, sim, por uma melhora qualitativa.




  No Brasil, parece-nos que o processo foi mais complexo, uma vez que o país ainda não tinha universalizado o seu ensino fundamental, mas tentou, ele também, atender ao imperativo de qualidade. Por um lado, ao generalizar o seu ensino fundamental, o Brasil continuou o seu processo histórico de elevação do nível de formação da sua população: hoje em dia, 97% de cada geração é matriculada na escola. Por outro lado, o país engajou-se num processo de melhora da qualidade da educação recebida pelas crianças da classe média. Esses dois processos, longe de serem complementares, foram um tanto antagônicos. A escola pública foi encarregada da generalização do ensino fundamental, ou seja, teve de atender às crianças da parte mais pobre da população, ao passo que a classe média escolarizava as suas crianças em escolas privadas, que, por causa da concorrência, houveram de prestar atenção à sua qualidade. Em outras palavras, uma parte crescente do financiamento da escola pela sociedade foi dirigida para as escolas particulares, ao passo que as escolas públicas, sem meios suficientes, acolhiam cada vez mais crianças que traziam problemas cada vez mais difíceis de serem resolvidos. As escolas públicas foram negligenciadas e sua “qualidade” degradou-se enquanto se desenvolvia uma rede de escolas particulares obrigadas a visar à “qualidade”, pelo menos o que a situação de dependência financeira diante dos pais impôs como definição da qualidade: uma formação que possibilita aos filhos serem aprovados no vestibular.




  Portanto, hoje em dia, as escolas públicas brasileiras defrontam-se com a situação que, há 40 anos, ocasionou grandes debates sobre “o fracasso escolar” em países como a França. Entretanto, além de as escolas brasileiras não serem beneficiadas pelos mesmos recursos que sustentaram a generalização do ensino fundamental na França, o ambiente ideológico é muito diferente.




  No Primeiro Mundo, a questão do fracasso escolar já não é o foco do debate público sobre a escola. Não quer dizer que o problema tenha sido resolvido: nesses países, de 8% a 12% de cada geração não consegue atingir o nível de formação considerado como o mínimo. Mas o debate era social e as lógicas sociais mudaram. Os discursos sobre o “fracasso escolar” foram substituídos por discursos sobre a “qualidade da educação”. Hoje, o fracasso já não é pensado como desigualdade social e injustiça política, mas, sim, como desperdício econômico. Não foi por preocupação democrática que a França, já na década de 1980, e o Brasil, depois, lutaram com tamanha energia contra a reprovação e a repetição de ano: quando o aluno repete, paga-se duas vezes o seu ano de formação.




  Se o debate social sobre o fracasso escolar esmoreceu, foi, ainda, porque uma sociedade que valoriza a eficácia, a performance e a concorrência não se preocupa muito com os losers, como dizem os norte-americanos, isto é, com os que perdem. Nessa sociedade, o fato de a escola hierarquizar os alunos e de essa hierarquização escolar prenunciar uma hierarquização social choca menos do que na sociedade dos anos 1970, mesmo num país republicano como a França. No Brasil, a desigualdade social é tão grande que o fracasso escolar aparece apenas como uma das fontes de desigualdade entre numerosas outras.




  Por fim, pelo menos até a recente crise financeira, o neoliberalismo e a globalização promoveram um recuo do Estado e, portanto, a questão da desigualdade social perdeu uma parte do seu impacto político.




  Hoje em dia, a lógica da qualidade está tão enraizada nas mentes que até a esquerda brasileira e sul-americana parece ter abandonado a noção de fracasso escolar, em proveito da de “qualidade social da educação”. Essa noção é pertinente, por levantar o problema, fundamental, de saber quais são os critérios da qualidade. Este é o verdadeiro problema: não se pode recusar uma escola “de qualidade” e eficaz, mas convém não adotar cegamente uma definição pseudoevidente e socialmente imposta do que é a qualidade da escola, em particular quando a qualidade é definida implicitamente como o que permite ser aprovado no vestibular.




  Todavia, por interessante que seja a ideia de qualidade social da educação, ela remete também às condições do êxito escolar e pode desviar o olhar do escândalo social e antropológico que continua sendo o fracasso na escola da massa das crianças das classes pobres.
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